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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2017
A Comissão Permanente de Licitação da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Niterói, comunica aos interessados que foi retificado o seguinte ponto do Edital:

1 - No subitem 5.1, onde se lê: “Não serão admitidas na licitação as empresas declaradas inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação e suspensas de participação e impedidas de contratar com o Município de Niterói, durante o prazo da sanção aplicada.”, leia-se: “Não será admitida na licitação a participação de licitantes suspensos temporários pela Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, nos termos III do art. 87 da Lei 8666/93, bem como, não será admitida a participação de licitantes já inclusos na pena do inciso IV do art. 87 da Lei 8666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública.” 
2 - No subitem 6.4.1., alínea a, onde se lê: “Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.”, leia-se: “Certidões negativas de falências judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.”
3 - No subitem 6.5.1., fica suprimida a alínea “d” em todo o seu conteúdo. 
4 - No subitem 6.6.1.c, onde se lê: “Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada na cláusula 6.7.1”, leia-se: “Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada na cláusula 6.6.1”

5 - No subitem 10.2., onde se lê: “O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.”, leia-se: “O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, parágrafo primeiro, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.”
6 - No anexo II, Parágrafo Segundo da CLAUSULA DÉCIMA, onde se lê: “Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 10% (dez) do valor do Contrato.”, leia-se: “Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco) do valor do Contrato.”
7 - Todo o item 13 do Anexo I do Edital, passa a ter a seguinte redação:
“13. QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA NECESSÁRIA

Deverão ser alocados profissionais de nível superior e médio, segundo as áreas de atuação indicadas a seguir, que comporão a equipe técnica de dedicação permanente multidisciplinar. 

                                           Tabela 1 – Relação de Profissionais 

	Atuação Profissional
	Quant.

	Supervisor Geral
	01

	Especialista em Obras de Drenagem
	01

	Especialista em Saneamento
	01

	Especialista em Meio Ambiente
	01

	Engenheiro de obras (campo)
	01

	Assistente Administrativo
	01

	Motorista
	02

	Total
	08


13.1. Supervisor Geral 

O Supervisor Geral ou Responsável técnico, engenheiro ou arquiteto com habilitação legal, deverá demonstrar, por meio de currículo, experiência em trabalhos técnicos e em Supervisão e/ou Fiscalização de projetos executivos e de obras de infraestrutura urbana que contemplem entre outros: drenagem pluvial, saneamento básico e sistemas viários urbanos. 

Ação principal: Supervisor Geral do processo de implantação e acompanhamento de projetos e obras dos subcomponentes do PRO-SUSTENTÁVEL. 

Descrição sumária de formação e experiência: Engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada em consultoria para projetos e obras de infraestrutura urbana, como drenagem urbana, saneamento básico (sistema de água, esgoto e resíduos), sistema viário urbano, envolvendo múltiplas instituições e com prática na aplicação de normas e padrões utilizados em programas financiados com recursos de origem externa. 

13.2. Especialista em obras de Drenagem;

O especialista deverá demonstrar através de apresentação de currículo experiência em trabalhos com características semelhantes às quais foram indicados e de um atestado, acompanhado de respectivas CAT’s – Certidões de Acervo Técnico, registrados em órgão competente, que comprove a experiência em Supervisão e/ou Fiscalização de obras de drenagem pluvial.

Ação principal: Coordenar as atividades de Supervisão da implantação das obras de drenagem urbana. 

Descrição sumária de formação e experiência: Nível superior em Engenheiro civil, com experiência comprovada. Desejável especialização em hidrologia.

13.3. TODO SUBITEM SUPRIMIDO
13.4. Especialista em saneamento 

O especialista deverá demonstrar através de apresentação de currículo experiência em trabalhos com características semelhantes às quais foram indicados e de um atestado, acompanhado de respectivas CAT’s – Certidões de Acervo Técnico, registrados em órgão competente, que comprove a experiência em Supervisão e/ou Fiscalização em projetos de obras de saneamento. 

Ação principal: Coordenar as atividades de Supervisão de elaboração de projetos e de implantação das obras de saneamento. 

Descrição sumária de formação e experiência: Nível superior em Engenharia ou Arquitetura e Urbanismo, com especialização em Engenharia Sanitária, com experiência comprovada. 

13.5. Especialista em Meio Ambiente 

Ação Principal: O especialista em Meio Ambiente atua na preservação da qualidade da água, do ar, do solo a partir do diagnóstico, manejo, controle e recuperação de ambientes urbanos e rurais. As funções dos profissionais da área incluem investigação, avaliação, adaptação e implantação de sistemas de produção ambientalmente viáveis, a recuperação de áreas degradadas e a diminuição e ao monitoramento dos processos e atividades causadores de impactos ambientais. São responsáveis pelo acompanhamento do cumprimento das condicionantes das licenças ambientais. 

O especialista neste ramo pode, ainda, elaborar propostas para o tratamento de poluentes e para a utilização racional de recursos naturais. 

Descrição sumária de formação e experiência: Nível superior em Engenharia, Geografia, Biologia, Geologia ou Arquitetura e Urbanismo e afins com experiência em projetos de recuperação ecológica de áreas urbanas. 

Atribuição Geral: Cumprir e fazer com que sejam cumpridas as normas técnicas específicas para a implementação dos projetos de acordo com a legislação vigente. 

13.6. TODO SUBITEM SUPRIMIDO
13.7. Engenheiro de obras (campo) 

Ação principal: Supervisionar as equipes de campo visando garantir o cumprimento das normas e padrões estabelecidos. 

Descrição sumária de formação e experiência: Engenheiro Civil, que deverá demonstrar experiência em serviços de supervisão de obras correlatas ao objeto deste edital. 

Atribuição Geral: Trabalhar com as expectativas estabelecidas pela UGP-CAF, coletar os dados a respeito de possíveis interferências que podem acarretar readequações ou complementações de projetos. 

13.8. Profissionais de nível médio 

Deverão compor também a equipe da empresa contratada os seguintes profissionais de nível médio: 

1 secretária 

2 motoristas.”
8 - No item 18 do Anexo I do Edital, onde se lê: “O valor global máximo do contrato não poderá ser superior a R$ 5.147.571,69 (cinco milhões, cento e quarenta e sete mil quinhentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos) para os serviços objeto deste termo de referência.”, leia-se: O valor global máximo do contrato não poderá ser superior a R$ 5.082.991,77 (cinco milhões, oitenta e dois mil, novecentos e noventa e um Reais e setenta e sete centavos) para os serviços objeto deste termo de referência.
9 – Tendo em vista as retificações do item 13 do Anexo I do Edital, o anexo III do edital, passará a compor-se da seguinte planilha orçamentária:
 ANEXO III – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
	1. Mão de Obra (1)
	 
	R$/h
	h/ano
	k (2)
	Anos
	Total
	Salário Mensal    (R$)

	
	 
	
	
	
	
	
	

	1.1
	Supervisor Geral
	P2
	58,05
	2112
	3,12
	3
	1.147.550,98
	10.216,80

	1.2
	Especialista em obras de drenagem
	P3
	47,46
	1056
	3,12
	3
	469.102,23
	4.176,48

	1.4
	Especialista em Saneamento
	P3
	47,46
	2112
	3,12
	3
	938.204,47
	8.352,96

	1.5
	Especialista em Meio Ambiente
	P3
	47,46
	1056
	3,12
	3
	469.102,23
	4.176,48

	1.7
	Engenheiro de obras (campo)
	P3
	47,46
	2112
	3,12
	3
	938.204,47
	8.352,96

	1.8
	Assistente Administrativo 
	A1
	16,19
	2112
	3,12
	3
	320.049,10
	2.849,44

	1.9
	Motorista (2)
	A2
	10,46
	4224
	3,12
	3
	413.553,25
	1.840,96

	(1)
	Tabela custos consultoria do DNIT - Setembro 2017
	
	
	
	
	
	4.695.766,73
	

	(2)
	O fator k são as taxas relacionadas na Tabela do DNIT
	
	
	
	
	
	
	

	k
	3,12
	
	
	
	
	
	
	


	2. Insumos
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1 Aquisição de equipamentos de informática 
	 
	 
	Valor Unit
	Qtdade
	Total

	 
	a) Computadores
	
	 
	4.180,00
	6
	25.080,00

	 
	b) Impressora laser B/W
	
	 
	1.936,62
	1
	1.936,62

	 
	c) Impressora jato de tinta colorida
	 
	 
	1.902,58
	1
	1.902,58

	2.2 Aluguel de carro (3)
	 
	 
	Valor Unit 
	Qtdade
	Meses
	Total

	 
	Veículo de passeio, 5 passageiros, motor bicombustível (gasolina e álcool) de 1,6 litross, com ar condicionado, direção hidráulica e vidros dianteiros elétricos, exclusive motorista.
	4.064,17
	2
	36
	292.620,24

	2.3 Aluguel de escritório mobiliado 
	 
	 
	R$/m2
	m2
	Meses
	Total

	 
	Aluguel de escritório no Centro de Niterói com no mínimo 30 m2
	 
	 
	60,82
	30
	36
	65685,6

	(3)
	Tabela EMOP - Agosto 2017 (19.004.0210-0)
	
	
	
	
	
	387.225,04

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	TOTAL
	5.082.991,77


	TABELA DE REFERÊNCIA
	
	
	
	
	
	

	Tabela Consultoria DNIT Setembro 2017
	 
	Unid
	R$/mês
	R$/hora            (176 h/mês)
	
	

	CONSULTOR ESPECIAL
	CM
	Mês
	19.072,75
	108,37
	
	

	COORDENADOR
	P0
	Mês
	16.574,60
	94,17
	
	

	ENGENHEIRO/PROFISSIONAL SÊNIOR
	P1
	Mês
	13.060,16
	74,21
	
	

	ENGENHEIRO/PROFISSIONAL PLENO
	P2
	Mês
	10.217,28
	58,05
	
	

	ENGENHEIRO/PROFISSIONAL JÚNIOR
	P3
	Mês
	8.405,83
	47,76
	
	

	ENGENHEIRO/PROFISSIONAL AUXILIAR
	P4
	Mês
	7.964,50
	45,25
	
	

	TÉCNICO ESPECIAL
	T0
	Mês
	5.920,98
	33,64
	
	

	TÉCNICO SÊNIOR
	T1
	Mês
	4.516,06
	25,66
	
	

	TÉCNICO PLENO
	T2
	Mês
	3.415,28
	19,41
	
	

	TÉCNICO JÚNIOR
	T3
	Mês
	2.741,23
	15,58
	
	

	TÉCNICO AUXILIAR
	T4
	Mês
	2.047,86
	11,64
	
	

	CHEFE DE ESCRITÓRIO
	A0
	Mês
	4.744,01
	26,95
	
	

	SECRETÁRIA
	A1
	Mês
	2.848,83
	16,19
	
	

	AUXILIAR DE ESCRITÓRIO/DE CAMPO/MOTORISTA
	A2
	Mês
	1.840,59
	10,46
	
	

	SERVENTES/CONTÍNUOS
	A3
	Mês
	1.604,57
	9,12
	
	

	VIGIAS
	A4
	Mês
	1.635,35
	9,29
	
	

	Taxas
	
	
	
	
	
	

	A1 - Encargos sociais (mensalista)
	84,04%
	(incide sobre item pessoal)
	 
	 

	A2 - Encargos sociais consultor
	20,00%
	 
	 
	 
	 
	 

	B - Custo administrativo
	30,00%
	(incide sobre o item pessoal)
	 
	 

	C - Remuneração da empresa
	12,00%
	(incide sobre a soma de todos os itnes e taxas A+B)

	D - Despesas fiscais/PIS/ISS/CONFINS
	16,62%
	(incide sobre a soma de todos os itnes e taxas A+B+C)


	
	
	
	
	
	
	
	







Niterói, 07 de dezembro de 2017
Concyr Formiga Bernardes

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
